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Ilma. Senhora Pregoeira Ariane de Souza de Freitas, da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Guarapari/ES. 
CCP/Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 
 
 
 
 
 
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

Goiânia GO, 29 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO/PRESENCIAL NÚMERO 193/2023 - ABERTURA PREVISTA PARA O DIA 
08/03/2024 AS 09h30min. 
 

A empresa Comercial Dinâmica de Veículos Ltda. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº 23.821.956/0001-50, com sede na Avenida Olinda, 960 – Sala 1512-B2 – CEP 74.884-120 – fone 

(62) 3092-2171, na cidade de Goiânia, estado de Goiás, por seu representante legal infra-assinado, vem, 

com fulcro no § 3º, do art. 41, da Lei nº 14.133/2021, em tempo hábil, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Senhoria, formular a presente IMPUGNAÇÃO às disposições do instrumento convocatório, 

aduzindo, para tanto, as razões fáticas e jurídicas adiante expostas: 

 

1. TEMPESTIVIDADE.  
 

Conforme prescrição contida no item “14 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL” do Edital, os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 
3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 
No caso em comento, a data estipulada para o recebimento das propostas é o dia 05 de março 

de 2024, quarta-feira, o que fixa o dia 08 do mês de março, sexta-feira, como termo ad quem para 
apresentação da presente peça.  

 
Portanto, ofertada nesta data, inconteste é a tempestividade das presentes razões.  
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2. DA LICITAÇÃO.  

 
Examinando criteriosamente o edital, a impugnante constatou que o mesmo contém previsões 
irrazoáveis, que restringem indevidamente o universo de competidores, e poderá comprometer a 
legalidade do certame conforme situações abaixo: 
 
“12- DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.2. Poderão participar da licitação os interessados que atuam no ramo pertinente como fabricante 

ou concessionária devidamente autorizada pelo fabricante dos veículos ofertados e que atendam a 

todas as exigências deste termo de referência. 

 

1.3.2 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

b) Caso a licitante não seja fabricante ou montadora, deverá apresentar contrato de concessão de 

comercialização com a fabricante do veículo da marca que ofertar, em detrimento com o disposto na 

Lei nº 6.729/79. 

 

9- DO EMPLACAMENTO 

9.1. A CONTRATADA deverá entregar os veículos completamente desembaraçados, emplacados e 

registrados junto ao Departamento Estadual de Trânsito do Espírito Santo – DETRAN/ES com o primeiro 

emplacamento em nome do MUNICÍPIO DE GUARAPARI.;” 

 

Em suma, os referidos itens acima apontados do Edital, contém critérios limitadores, de forma ilegal e 

irrazoável, da participação de empresas que poderiam tranquilamente ofertar propostas para a licitação 

referida, restringindo a competitividade do certame em prejuízo da vantajosidade e isonomia. Sobre o 

tema, dispõe o art. 5º, da Lei 14.133/21:  

“Art. 5º da lei de licitações nº 14.133/2021 dispõe sobre a vinculação 

de toda a administração pública, de forma que esta respeite e 

consolide em seus atos administrativos, os princípios da administração 

pública, contido no artigo 37 caput da Constituição Federal. 

Trata-se de legislação específica que estabelece padrão de regramento 

a todos os procedimentos licitatórios, onde se busca a melhor 

proposta para contemplar o interesse público. De acordo com o art. 

9º, inciso I, alínea a 3 da lei nº 14.133/21, é vedado ao agente público, 

admitir ou incluir cláusulas que restrinjam o caráter competitivo da 

licitação, uma vez que este se faz preceito fundamental do 

procedimento licitatório;” 

 

Tanto é verdade que é remansosa a Jurisprudência nos exatos termos da matéria sustentada na presente 

impugnação, conforme se verifica da decisão abaixo reproduzida:  
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“Visa à concorrência pública fazer com que maior número de licitantes 

se habilite para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção 

de coisas e serviços mais convenientes a seus interesses. Em razão 

desse, escopo, exigências demasiadas e rigorismos inconsentâneos 

com a boa exegese da lei devem ser arredados. Não deve haver nos 

trabalhos nenhum rigorismo e na primeira fase de habilitação deve ser 

de absoluta singeleza o procedimento licitatório”. (TJRS, Agravo de 

Petição 11.383, RDP14, pág.240).  

 

A exigência impugnada, ao reduzir a possibilidade de competição, além de violar o direito dos potenciais 

licitantes de participar da licitação em condições isonômicas, refletirá na possibilidade de obtenção de 

melhores preços pela Administração. Ou seja, os ganhos decorrentes da ampliação da concorrência. Caso 

haja poucas empresas capazes de executar o objeto licitado, não haverá a necessária concorrência de 

preços, podendo os mesmos serem impostos pela empresa vencedora.  

Sendo assim, embora a forma de processamento da contratação seja ato discricionário do gestor, esse 

ato deveria se basear em estudos que demonstrem a vantagem da opção adotada. Essa decisão deveria 

estar justificada no respectivo processo de licitação, com base em estudos técnicos e econômicos 

suficientemente fundamentados e conclusivos que comprovem, cabalmente, a viabilidade ou a 

economicidade do objeto, tal como definido.  

 

O TCU possui jurisprudência pacífica quanto ao caso concreto, como se vê na decisão que segue:  

“Ao inserir exigência de comprovação de capacidade técnica de que 

trata o art. 30 da Lei 8.666/1993 como requisito indispensável à 

habilitação das licitantes, consigne, expressa e publicamente, os 

motivos dessa exigência e demonstre, tecnicamente, que os 

parâmetros fixados são adequados, necessários, suficientes e 

pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de que a exigência não 

implica restrição do caráter competitivo do certame. (Acórdão 

668/2005 Plenário).  

 

Como se não bastasse, o item objurgado fere igualmente o princípio da isonomia consagrado no inc. I, do 

art. 5º, da Constituição Federal. 

 

Dada a meridiana clareza com que se apresenta a ilegalidade do item apontado, pelo mero cotejo com a 

letra fria da lei, despiciendo é arrostar cometimentos doutrinários ou o posicionamento de nossos 

Pretórios. 

 

Contribuindo com as razões retro, mencionamos e anexamos o ACÓRDÃO - AC Nº 03033/2017 – TCMGO 

– PLENO de 26 de abril de 2017, GRIFO NOSSO, tendo como relatora a Conselheira Maria Teresa F. Garrido 

Santos daquele Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, tendo decisão por unanimidade 

pelos conselheiros votantes e ainda o Senhor Henrique P. Barbosa Machado representante do Ministério 
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Público de Contas, que trata exatamente do assunto aqui atacado, abaixo transcrevemos a análise jurídica 

do Acórdão do TCM que elucida de forma decisiva a ilegalidade contida no Edital. 

“No que tange ao fato da vencedora não ser revendedora autorizada do 
veículo licitado, esta Especializada entende que, uma vez que esse requisito 
não foi previsto no edital, mesmo que exigido, restringiria demasiadamente 
o certame, de modo a não prestigiar o princípio da ampla concorrência. 
De fato, mesmo o veículo tendo sido transferido para a empresa para 
posterior revenda ao consumidor final, qual seja, a municipalidade, tal 
evento não é apto a descaracterizar o automóvel como novo, que para ser 
considerado 0 km não necessita de transferência direta entre o fabricante e 
o consumidor. Ademais, a Lei nº 6.729/79, que dispõe sobre a concessão 
comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via 
terrestre, não se aplica ao caso em tela, uma vez que vincula apenas as 
concessionárias e montadoras, e não a Administração Pública nas 
contratações para aquisição de veículos.  
Sendo assim, não podemos concluir que veículo zero quilômetro, para efeito 
de aquisição pela Administração Pública corresponde a veículo sem 
licenciamento vendido por concessionárias. Aliás, da interpretação 
sistemática e teleológica da Carta Constitucional e da Lei 8.666/93, tem-se 
que não há que se restringir a participação em licitações. O art. 170 da 
Constituição Federal preconiza a livre concorrência, e qualquer ato 
contrário e incompatível com tal regime, constitui-se reserva de mercado. 
Nesse sentido, importante clareamento traz o Pedido de Impugnação nº 01 – 
PE nº 21/2014 respondido pela Controladoria Geral da União (CGU), onde 
aduz que, caso o entendimento de que apenas concessionárias podem vender 
veículo novo para a Administração venha a ser mantido, 
[...] cria-se um mercado à margem da legislação, onde apenas fabricantes e 
concessionários poderiam comercializar veículos com órgãos públicos, vindo 
em total desacordo com os princípios basilares do procedimento licitatório, 
como a livre concorrência (competitividade), a probidade administrativa, a 
igualdade, e a legalidade. Assim, a simples transação formal de 
documentação não é suficiente para descaracterizar o veículo como zero 
quilômetro, outro não é o entendimento do TJDFT:  
[...] o fato de o veículo ter sido transferido para a ré para posterior revenda 
ao consumidor final não basta para descaracterizar o bem como novo. A rigor, 
para ser 0 km, não é necessário que o veículo seja transferido diretamente do 
nome do fabricante ou de uma revenda concessionária para o consumidor. A 
mera transferência formal de domínio do bem para intermediários, por si só, 
não torna o bem materialmente novo em usado. O que deve prevalecer nesse 
aspecto é o estado de conservação do bem, e não o número de proprietários 
constantes de sua cadeia dominial.” 

 
 
 
Considera-se ainda com as razões retro, mencionamos e anexamos o ACÓRDÃO - AC Nº 07529/2018 – 
TCMGO – PLENO de 31 de outubro de 2018, GRIFO NOSSO, tendo como relator o Conselheiro o Senhor 
Nilo Resende daquele Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás; 
 

“...acolhendo a manifestação do Ministério Público de Contas, e pugno por 
conhecer da presente Denúncia para, no mérito, considerá-la procedente” 
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Decisão que trata exatamente do assunto aqui atacado, abaixo 
transcrevemos a análise jurídica do Acórdão 07529/2018 – TCMGO – PLENO 
que elucida de forma decisiva a ilegalidade contida no Edital. 
 
 
“2. CONSIDERAR PROCEDENTE a Denúncia, no mérito, tendo em vista que 
considero ilegal a cláusula restritiva de competitividade do certame no que se 
refere à obrigatoriedade de o 1º emplacamento do veículo se dar em nome 
do adquirente, qual seja a Administração Pública Municipal, uma vez que tal 
obrigatoriedade pode configurar reserva de mercado e inibir a participação 
de potenciais interessados na licitação;  
3. APLICAR MULTA, com eficácia de título executivo, ao Sr. Gilberto Monteiro, 
Pregoeiro e Presidente da Comissão de Licitação do Município de Águas Lindas 
de Goiás, conforme mencionado no item 2 da Fundamentação do Voto do 
Relator...” 

 
 
Outro não é o entendimento da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Goiás/Ministério Público do 
Estado de Goiás, que em seu DESPACHO ADMINISTRATIVO Nº 391/2018/SGOC, trata do assunto em tela 
e destaca a ilegalidade de tais exigências aqui combatidas: 
GRIFAMOS/ANEXAMOS 

 

Autos Principais: 2017 0050 4937  

Autos da Impugnação: 2018 0025 3104 Impugnante: NISSAN DO BRASIL 

AUTOMÓVEIS LTDA  

Assunto: Impugnação ao edital 046/2018 DESPACHO  

ADMINISTRATIVO 391/2018/SGOC 

 

DO PEDIDO DA RECORRENTE NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA: 

f) A inclusão no presente edital da exigência de estrito cumprimento da lei 

6.729/79, Lei Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa 

autorizada e com a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 

DA DECISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS: 

...Com relação ao requerimento presente no item f) da impugnação 

apresentada, também não merece prosperar.  

Analisando o Anexo I do Edital de Licitação 46/2018, não se encontra nas 

especificações dos veículos a característica “veículo novo”. Tal especificação 

também não consta da descrição do objeto da licitação, no teor do Edital, 

constando, apenas, a característica “zero quilômetro”.  

A aplicação da chamada Lei Ferrari é cogente quando se trata de veículo novo, 

especificação esta que não se encontra no edital impugnado. Tal questão já 

foi enfrentada pelo Judiciário, tendo o Tribunal de Justiça de São Paulo se 

manifestado especificamente sobre o tema, inclusive, sobre a transferência 

do veículo para o nome da vendedora para posterior transferência ao 

consumidor final, em processo licitatório. Senão vejamos: 

...É o relatório. DECIDO. A preliminar suscitada na contestação confunde-se 

com o mérito e com ele será apreciada. A impetrante objetiva a anulação da 
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aquisição do veículo descrito na inicial, por meio de pregão eletrônico. Alega, 

para tanto, que o fornecedor do veículo somente poderia ser uma 

concessionária autorizada, visto que apenas elas têm condições de fornecer 

um veículo zero quilômetro, bem como de dar a garantia necessária. O 

edital, em momento algum, prevê que as empresas licitantes sejam 

concessionárias autorizadas. Assim, nada impede que a Administração 

contrate com outras empresas. Caso fosse irregular a contratação de 

empresa que não fosse concessionária autorizada, competia à impetrante 

impugnar o edital no prazo previsto para tanto, pois não se pode admitir que 

as regras sejam aceitas em um primeiro momento, e somente quando 

concluído o certame, ou seja, quando a situação particular convém à 

interessada, apresente impugnação. Ademais, se a regra contida no edital não 

respeita comando constitucional, como sustentado na exordial, cabível no 

caso somente a anulação do certame, sob pena de flagrante violação aos 

princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade e 

publicidade. Além disso, não se verifica qualquer irregularidade no edital. 

Não colhe o argumento de que a empresa vencedora não tem condições de 

fornecer a mesma garantia que a concessionária, pois a garantia se refere ao 

produto e não ao adquirente, e deve atender as exigências do Código de 

Defesa do Consumidor, em qualquer caso. Tampouco colhe o argumento de 

que o veículo fornecido não era novo, zero quilômetro. O fato do caminhão 

ter sido primeiramente transferido à ré não o torna usado visto que a mera 

transferência do formal de domínio do bem para intermediários, por si só, 

não o torna usado, mas sim sua utilização. Se o veículo nunca foi utilizado 

permanece a característica de zero quilômetro. A Lei 6.729/79 não se aplica 

ao caso visto que vincula apenas as concessionárias e montadoras, e não a 

Administração Pública nas contratações para aquisição de veículos. Como 

bem ressaltado pela litisconsorte necessária, “A lei não criou nas licitações 

uma classe especial de empresas concessionárias para ela todas as 

empresas são iguais, respeitadas suas particularidades definidas pelo 

próprio ordenamento jurídico”. Como se vê, de rigor a denegação da 

segurança. Ante o exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, 

DENEGO A SEGURANÇA impetrada por ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS 

DISTRIBUIDORES VOLKSWAGEN E ÔNIBUS-ACAV contra ato praticado pelo 

SENHOR CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE SANEAMENTO E ENERGIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO.  

Considera-se ainda, mencionamos e anexamos o Acórdão 1510/2022 Plenário - TCU (Representação, 
Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), GRIFO NOSSO; 
 

Na aquisição de veículos novos (zero quilômetro), é irregular a aplicação   do 
art. 12 da Lei 6.729/1979 (Lei Ferrari) para restringir o fornecimento de 
veículos apenas por concessionárias, impedindo a participação de 
revendedoras nos procedimentos licitatórios, pois contraria os princípios do 
desenvolvimento nacional sustentável, da isonomia e da impessoalidade, e a 
livre concorrência (arts. 3º, inciso II, e 170, inciso IV, da Constituição Federal e 
art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993). 
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Ademais, o edital impugnado não exige que o veículo adquirido tenha seu primeiro emplacamento 

efetivado em nome Contratante, se limitando a exigir, tão somente, que a vencedora entregue o veículo 

já emplacado em nome da Contratante:  

“21.3. Os veículos deverão ser entregues com as taxas de emplacamento, 

licenciamento e Seguro Obrigatório- DPVAT pagos, com os Certificados de 

Registro e Licenciamento do Veículo (CRV/CRLV) e com o pagamento do 

frete, tributos, encargos sociais e quaisquer outras despesas que incluam ou 

venham a incidir no preço proposto.  

21.4. Os veículos deverão ser entregues já emplacados, junto ao 

Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Goiás - DETRAN/GO, em 

nome da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Goiás, e qualquer 

despesa com emplacamento, transferência deverá ser de responsabilidade 

da Contratada.”  

 

Neste sentido, pelo exposto acima, acreditamos ser impossível que se elabore uma justificativa técnica 

que contemple a necessidade dos itens impugnados.  

De forma que a redação dos itens apontados do Edital é discriminatória, irrazoável, ilegal e nula. Há, 

portanto, que se corrigir o edital neste ponto específico. 

Diante do exposto, pode-se perceber que a exigência em tela não encontra amparo legal e, ainda, que a 

própria Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI, estabelece que as licitações devem assegurar 

igualdade de condições a todos os concorrentes, limitando as exigências de qualificação técnicas e 

econômicas àquelas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

Deve-se, portanto, que se corrigir o edital no que tange ao item impugnado, sob pena de nulidade do 

mesmo.  

Em homenagem ao princípio da legalidade, com sede constitucional (artigo 37, caput da CR/88), e, 

consequentemente, ao princípio da autotutela, consagrado na Súmula 473 do STF (Supremo Tribunal 

Federal), eventuais nulidades que porventura viciem o procedimento devem ser conhecidas e extirpadas 

até mesmo de ofício pela Administração. 

 

3. DAS CONCLUSÕES E DO PEDIDO  

Aduzidas as razões que balizaram a presente impugnação, esta impugnante requer, com supedâneo nas 

Leis nº 10.520/2002 e nº 14.133/21, a análise e admissão desta peça, para que o ato convocatório seja 

retificado nos assuntos ora impugnados, adequando-se aos termos das legislações vigentes e aos 

princípios basilares da Administração Pública, principalmente os princípios da legalidade, segurança, 

vantajosidade, economicidade e razoabilidade, que foram flagrantemente violados.  

A correção destes itens tornará obrigatória a renovação do prazo mínimo entre a publicação e a nova data 

de abertura, já que, certamente, a manutenção do edital na forma atual não resistirá aos ataques do 

Ministério Público e do Tribunal de Contas do Município, que receberam cópia do referido documento.  

Nobre pregoeiro, se faz necessário lembrar à recorrente que NÃO ESTAMOS DIANTE DE UMA GINCANA, 

o processo licitatório é algo sério e O PONTO PRIMORDIAL É ATENDER A COLETIVIDADE COM A PROPOSTA 

MAIS VANTAJOSA E NÃO COM A PROPOSTA MAIS FORMAL. Reiteramos que é plausível, técnica e assertiva 
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a vossa decisão no que tange a PARTICIPAÇÃO DA RECORRENTE e se faz justa O ACOLHIMENTO DA NOSSA 

PARTICIPAÇÃO.  

Não se pode permitir que a RESTRIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO de uma empresa ao cumprimento do objeto 

seja impedida ou desclassificada por mera irregularidade formal, em grave afronta ao princípio da 

SUPREMACIA DO INTERESSE PUBLICO.  

Nesta toada se verifica na doutrina que:  

“Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que se inter-

relacionam, cuidam da necessidade de o administrador aplicar 

medidas adequadas aos objetivos a serem alcançados. De fato, os 

efeitos e consequências do ato administrativo adotado devem ser 

proporcionais ao fim visado pela administração, sem trazer prejuízo 

desnecessário aos direitos dos indivíduos envolvidos e à coletividade.” 

(SOUSA, Alice Ribeiro de. Processo Administrativo do concurso 

público. JHMIZUNO. P. 74). 

 

Portanto considerando que a RECORRIDA atende perfeitamente aos requisitos de participação após a 

correção.   

Isto posto, diante da tempestividade destas razões, requer seja julgado totalmente PROCEDENTE a 

referida impugnação, pela empresa Comercial Dinâmica de Veículos Ltda. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Assim, mostra-se imprescindível a alteração do Instrumento Convocatório, devendo ser acolhida a 

presente Impugnação, nos termos já indicados, suprimindo-se o trecho: “12- DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.2. Poderão participar da licitação os interessados que atuam no ramo pertinente como fabricante 

ou concessionária devidamente autorizada pelo fabricante dos veículos ofertados e que atendam a 

todas as exigências deste termo de referência. 

 

1.3.2 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

b) Caso a licitante não seja fabricante ou montadora, deverá apresentar contrato de concessão de 

comercialização com a fabricante do veículo da marca que ofertar, em detrimento com o disposto na 

Lei nº 6.729/79. 

 

9- DO EMPLACAMENTO 

9.1. A CONTRATADA deverá entregar os veículos completamente desembaraçados, emplacados e 

registrados junto ao Departamento Estadual de Trânsito do Espírito Santo – DETRAN/ES com o primeiro 

emplacamento em nome do MUNICÍPIO DE GUARAPARI.” 
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_______________________________________________________________________________________________ 
COMERCIAL DINÂMICA DE VEÍCULOS LTDA. 

Avenida Olinda, nº 960 – Sala 1512-B2, Edifício Business Tower – Setor Park Lozandes – CEP 74.884-120 
Fones: 62.99139.5151 | 62-3092.2171 | contato@comercialdinamica.com.br 

Goiânia – Goiás – Brasil. 

 

E determinar-se a republicação do Edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o prazo inicialmente 
previsto, conforme § 1º, do art. 55, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

 

Goiânia, 29 de fevereiro de 2024. 
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